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Gabinete 
da Prefeítura 

DECRETO • 06612025. 
"Disciplhla a emhs{IQ da Nora FfsC(.1/ de 

Se.1"\.·içóS Elclrúnlca - NFS-c e dá Qrllras 

pro~·ld.J.ncins. ·· 

O PREFEITO MlJNlClPAL DE OEtRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orv,ânica do Municlpio, e 

CONSlOERANDO o disposto no art. 151. § I". da Lei Complementar n" 1.894, de 23 de 

dezembro de 2019, que trota da cmis!>41.o da Nota Fiscal de Serviços no Municipio de Oeit"M; 

CONSIDERANDO a ncc sid!idc de acompanhar as o\·o luçõc.s 1~nológiCM visando oferecer 

ag:ílidi:,dc nas opcraçôcs e n redução de custos operacionais dos sujeitos passivos com o 

c u1nprimen to dos seus deveres instrumentais; 

CONSIDERANDO a necessidade de simplificar () cwnprimcnto dn.s obrigu.ç&s tributá.rins 

accssória.s relativas â cminno de NotM f.'iscaii!i de Se,-viços. a guardá e o. conservaça:o de 

docu111e11tos fisea i.s. 

DECRETA, 

Seção 1 

Da Nota Fiscal de Serviços Elclrôoica - N f'S-c 

Art. lº A Notá Fiscal de Sctviços Eleut,nica - NFS•c. documcn10 gemdo e annazenado 

eletrooic,iuncnte cm si l.ema próprio do Munieipio, devc.-á. ser cmilidn 0111/ne por oeositto dP 

prestaç!fo de serviços, ap6$ prévio credenciamento e rec.adastntmento do co,uribuintc . 

§1º. A NFS-c obedecerá .to modelo disp<>sto no Anexo l deste Dc~l'elo. 

§2ª. Os prcstudo,es de ~rviços, obrigndos à emisdo do NFS-e. q11c não realizarem o 

cn~dcnciwnent'o é a emissão. confom1e prazo estabelecido no an. 3°. ficam sujcilos à mulrn. pelo 

não crcdenciame::ruo e por opetnç.Uo cm que houve a fal to de emissão, sem prtjuíz.o do imp0sto 

devido. 

Are. l9 A NFS-c conterá as segullucs infornmçõc:>: 

1 - nümcro sequencial; 

1ll'Q> 
Gabinete ,., 

da Prefeitura ~ 

11 - doto e horn da emis.'--:llO~ 

IU - çó<tigo de v,eriCic.1.çlo; 

IV - idc,,tifi.cação do prestador de serviços. com: 

a) nome ou razão socia l; 

b) endcr-cço: 

e) mirnero do telefone~ 

d) número de inscrição no Cadastro acional du Pesc.oa Jurldica • CNPJ ~ 

e) nllmero da inscrição municipa l. 

Y - identificação do tomador de serviços. com: 

~) nome ou r.,:dlo socinl; 

b) endereço; e 

e) insariçllo no Cadastro Pessoas Ffsicos - CPF ou adastro Nacional do Pc-t oa Jurídica -

CNPJ, quando não for cstrangclíQ. 

vt - ide,,tificaçllo do atividndc segundo a C lassiíicaçllo Nttcionnl de Atividades Econômicas -

e /\E; 

VU - discriminação do serviço: 

VIU - valor totol dn NFS-c; 

IX - valor toml das deduç.õtes, se houver. 

X • a lor da base de o61culo. da alíquota aplicável e do imposto sobre Serviços - ISS; 

XI - idcntilicaç!lo de imunidade ou de i.sençflo rel:ltivas ao ISS. quando for o caso; 

XJI - identincação de opçao do Simpks Nacional. quando for o caso; 

XIII - U'ldicaçllo da si tunçi1o de nao incidência no Município de Oeiras. quando for o caso; 

XI V • idcn1ificação de retenção do ISS m• fonte, quando for o caso; 

XV - idcn1ificaçito de rcl~nçt\0 do IR e íNSS nn fonte~ quando fo.- o caso. 

§19. O núntero du NFS-e sera gerado e letronicamente pelo sistema. em ordem c:rcse<:otc 

scquc:11cial1 e será es~if'jço pnra cada cs1ubeleci.mcnl'o do prestador de serviços. 

§li.. Caso o tomador de serviço scj,, pessoa fisica n~o identificada. csto sirnoçllo dçvc: cs1~r 

infonnada nu NFS•e. 

Art. J•. A obrigatoriedade de ~mi5sAo do NFS~e 1em início imediato para todas as pessoas 

jurídicas, cstabelecid;is no Município de Oo.iru:i:, que desenvolvam a atividade de prestaçllo de 

~rviço, hi pótese de incid!cncia do ISS. 

Art. 4ª. Os prestadores de serviços que derem início ao desenvolvimcnl'o de SW\$ ntividodes 

ficam au1omat-ic:nmc1uc obrigndos à cmihilo da NFS-c. 
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Art, 5• Os prcsmdore., de serviço que utili7.am notas fiscais de uso misto. des1inadas â vcndn de 

mcrendorias e serviços. devem utiliz..-\ .. lns exclusivarnen1e para us operações reíe1entes às 

mctcadorias. sendo vedado o seu uso para as p1·cstaçõcs de serviços, 1:1 partir da data do inicio da 

obrigntoriedudc de utilização da NFS-c. 

Art. 6º A cmissl\o d3 NFS-e somente pOderá ser feita após a autorizuÇi1o da ccrc:tarla Municipal 

de Finanças. 

Parágrafo único. O pcdidn de autorização deverá s.c:r realizo.do pOr 1neio do sfte da Prefeitura 

Municipal de Oeiras na inten,et~ no endereço ck:trônico: 

hups://notamunicipal.com.br/enoto_O\! iros/sitcl. 

Art. 7•, A NFS-e será emitida Q11 fine, por meio da inl rn r. no ~ndercço eletrônico: 

https://notamunfoipal.corn.br/enota_oeirns/site/. 

§1º. O contribuin te.: obrigado a emitir NFS-c deverá. emiti-l a para lodos os sctviços pre5ta.dos. 

independentemente dn Ulcidêncl::. ou não do imp0sto. 

§2º. A Ní-'S-e emilida deverá ser irnpressa cm vin única, a ser entteguc ao tom.-dor de serviço-;. 

salvo se enviada por e--mall quando solicitado pelo tomador de .serviços. 

Seção li 

Do Recibo Provisório de Scnriços - RPS 

Art. 8". No caso de eventuál impedimento da e missão online da NFS-c. o prestador de serviço 

emitirá Recibo Pmvisório de Serviços - RPS, utilizando o software disp0n ibiHzado pelo 

Municipio. 

§1ª. O RPS deverá ser emitido em 1 (uma) via~ contendo rodos os dudos qlte pem1iram a sua 

conversno em NFS-c. destinada ao tomndor de servíç.O$. 

§Zº. O RPS dever-ó ser nu1nerado obrigatoriameinc cm ordem cre::,.cente sequencial a partir do 

número 1 (um). para e.ada sujeito passivo. 

§J•. O ~S deverá ser 1roasmitido para a Secretaria Municipal de F inanças a té o 5° (quinto) dia 

subsequente ao de sua emissão, para fins de convers!lo cm NFS-e. 

§4°. O RPS emitido perde~ sua validade. para todos os fins de direito, depois de 1ranscorrido o 

prazo para sua conversão cm Nf"S-c, sondo considerado documento inidôneo. 

§S•. A nffo conversão do RPS em NFS-e, ou a su:'l convcrsfto foro do prazo. sujeitará o prestador 

de serviços à multa de R$ 200.00 (duzentos reais) indcpendetllcmcntc do pagarncnto do impos to. 

IRAS Gabinete 
da Prere,tura - c.o .. e,,.aMunlc1p1t 

Are. 9 ... Mediante, autorizaçtlo dn f'a7..cnda M unicipal. o prestador de serviços poderli crniti.r RPS 

c,m .toftware próprio, desde que o faça. p:.rn todas as snns prestações de serviços e cfonie. 

diariamente, a transmi~~ao em lo te dos RPS em ilidos para fins de conversão cm Nf.'S~e. 

~l ... O pre.stndor de serviços outori;,...àdo uo uso dn si.stem:.\t ica ptcvistn neste anigo. podcní enviar 

um RP com o intbrmnçâo de cancelamento de R.PS já pr-occ-ssado. paro fins de coucclam c nto d3 

NFS-e correspondente. 

§2º. O pt'OC~dim ento prc\.'islo no § 1º de$"tC a rtigo somente poderá ser realizado úlé a data do 

venci.monto do imposto correspondente. 

§J•. O di1{posto nos §§ l"" a 5°, do s.n... fr'. deste Decreto tm'nbl!-m deve ser obse ado pelo 

p1·cst.udor de seI"ViÇ.O!; que utilize a sisteanárica previs ta no cap111 deste artigo. 

§4º. A sistemática de emissfto do RPS prnvistu no capm dcs1e aniso na.o gera direiro adquirido 

ao c.ontl"ibuintc por clu optruuc. podendo ser s ubstítu fda, a qualquer lemPo. peln Admini!:llruçilo 

T'f"ibulârin~ CASO nl\o s.ejnm atcndidns os condições ncccs~át'ias para a scg,1mnça da emissão deste 

documeJlt'O fi scal. 

eção Ili 

Das Dispos ições Gerais 

Art. 10. Deverá ser emitida. untn NFS~e ou RPS. indiv idWllmcntc. pa,-a. ceda tomador de 

sciviços, qt1er seja pessoa fisíc.t1 ou juridica. 

Parágrafo üoiço. Mediante 11utori7..&Ção dn Fozend:l Municipal. podem emitir uma NFS.e por 

mes, 1omlizando o va lor mensal dos serviços pr-c:srn.dos. sem a idc,nificaçito do tOm[tdor de 

serviços, para fins de geroç.3o d3 g,uia paro o p~gomcnto do ISS: 

1 - as empresas de transporte coletivo; 

IJ - as empresas q ue explorem diversões plib licas; 

111 - os estacionamentos~ 

(V - conce»io11árins e pcnnissiooárias de serviços pllblicos de: 

a) teleíonin; 

b) fornecimento de cncrgio; 

e) fornecimento de :igua e esgoto; e 

d) Correios e Tclc!:grnfos; 

V - ru; insti1UiçOes itmmceims ou equiparadas mnori.:w.das a funcionar pelo Banco Cemrol do 

Orasil; 

VI - os cartórios de notas e registros p(lblicos; 

Gebtnete 
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vn - os serviços de cuidado$ pes,soai:;. c s1ética. atividades nsicns e congêneres indic.odos no 

item 6 d~ líita de sc:rviços . 

.t\.rt. t 1. O contribuinte obriga;do à c mis ão da FS-c. que possuir Nota5- Fiscais de Serviços 

u1ilizullus c n1 blocos ou crn fonnulfu·ios contínuoS:, não poder..\ 1n ãi~ c rnitf-las e deverá devolvê• 

los à Fazenda Municipal pMa fins de inutilização. 

§1"". A dcvoluçao das Notas Fiscais de Serviço.s. prevista no caput deste ar1 igo, deverá ser 

realiZCtdn no prazo de até 30 (trinta) dias. conlado:i dn data de in ício dn obrignçAo d:l en1 i$s.Ao du 

FS-e. 
§2"'. 1=-icam desobrigados desrn devoluçao os prcstBdorit:.s de serviço que utilizam nou,s fiscais de 

uso misto. confonue di.spOsiçao do an. Sº des1e- Decreto. 

§3º. O n:5o cumprim cnlo dn obrigaç§o prcvis:tu no caput deste artigo. de1\tro do prazo 

estabelecido no §1'-". s ujeita o obrigado d multa de RS 200,00 (du;,..cn lOS reais) 

indcpc.ndcntcmcnte do pag.amenlo do impo to. 

Art. 12. A Sec,-etaria M,micipal de Finanças, flfendimdo tis peculiaridndes do contribuinte e 

mediante fundamc:ntaçGo escrita , podcni: 

1 - prorrogur o prazo para n obrigatoricdBdt da emic.sAo da NFS•e; 

11 -enqundrá-lo na s is. tem6tictt de e tnissllo du NFS-e prevista no par.égraío único do a n:. 10 Oeste 

Decreto; 

1 LI - dispc.ns6.-lo da obrisaçllio. 

Parágrafo únh::o. A dispcn a da obrigatoried1.\de de e missão da FS-c s6 poderá ser autorizada 

nns hipótc~es nos quais o F isco se r guarde de que o contribuinte emitirá. regulanncnle. outro 

docu1mmto fiscal estabelecido pela legislnç.'lo municipal. 

Art.13. Os prc!.tadories de u1-vi9os. pessoas !isicns ou juridicas, c~tabclccidos cm outros 

Municípios, bem como as pcs ons fls icas do Município de Ocira~, desobrígndas à inscrição 110 

cndttsiro de contribuintcsr poderio cruitir Nota Fiscal de Serviços Avulsa F.lctrõnica - NFSA-e, 

medi~mte o p révio pngnme,uo do ISS corr'lô::;pcndcnte. 

A.rt. 14. A NFS-e ou o RPS só p0dcrAo ser cnncelados pelo emitente até o úJtimo di,1 do mês de 

cmis. i'io. 
§1"', A Nl-:$-c cancelado pelo prestador pcrmnneecrá: com a situaçllo de cnnccladn ali! o 

indefe rimento pelo tomador de serviços que deverá oeon·e.r em a1Ç 10 (d,:z) diM da data do 

cancelamento. 
§2"'. O indeferimento do cancelamento r-calivu u NFS-e cancelada e o iSS devido na oper[t~0, 

com os rc:speçtivos consectârios lcgai.s . 

C.abtnete 
da Prefeitura 

§3"'. Após o prazo indicado no c:<1pur, a NFS-e ou o RPS somente podetao ser canccli1dos através 

de requerimento formalizado perante. a Secretaria Municipal de Finanças. 

A.rt. 15. As NFS-e emitidas poderio ser consultadas no sistema da Fazendo Munic ipal pelo 

prnzo <lc 5 (cinco) nnos, contados da d-'fa de suu ~missão. 

Po.rAarofo único. Após transcurso do pnw..o previsto no caput dc:s tc artigo, a consulto às NFS~ 

emitidas :; mcme poderã ser rw;:aliu:,.dn mediRntc solieilnçilo ao Fisco Municipal de e nvio ele 

arquivo ,em meio magn(:tico. 

ArL 16. O recolhimcnlo do lSS relativo aos serviços consignados através da NFS-e devetá ser 

feito cx<:losiva.mente por meio do documc1Ho de. llrrceadaçB.o em itido pelo sistema d~, NFS-c. 

Art. 17. O vulor do ISS dcclarudo à Administraçilo Tribu1árin pelo contribuinte. por meio da 

e m issão da Nl;S-c e nilo pago ou pago a menor, caracteriza confissão de dívida e equivale à 

constituição de crédito tributário. di$pensando-se, par:;1 e !-C efeito. qualquer outra pr·ovidênci:a 

por parte da Administração TributA.ria para a sua cobran(a. 

Pan\Arafo único. O imposto confessado~ na fonno. do eopuc deste nrt.iiSo, será objeto de cobrnnçn 

e inscrição cin Dividâ Ativa do Munic ípio. inde~ndcntemcntc. dn realização de procedimento 

fiscal cxtemo e sem preju(zo do revisllo po5Ctcrior do ltmçnmcnto pela autoridade fiscal 

competente e da aplicnç o dns pe:nalidades lcgáÍS cobfvcis. se for o caso. 

Art. 18. Os pres mdores de serviços, obrigados à e mis-.:;Ro dn NFS-e, deverão nfixar nos seus 

C:!>tnbclecimc11tos, em lóê81 isfvel no público, placa o u adesivo contendo a informaçD.o de que o 

estabelecimcruo é emissor de NFS~e. 

§1•. A placa u $Cr olixadn no estabclc-c intc1\to obedecerá ao modelo coostanre do Anexo II deste 

Decreto. 
§2º. Os prcst:;1dorc~ de sc1-viços que deixarem de cumprir a obrigaçilo prevista no capttl deste 

~nigo. ficam s ujeitos à multa de R$ 300,00 ( tre7..entos reais). 

Art. 19. Este Decreto cntr11 cm v igor n~ data de sua pnblicaçAo. 

Art. 20. Revogam-se ns disposições em contrário. 
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ANEXO li 

ESTE ESTABELECIMENTO 
É EMISSOR DE NFS-e 

Em conformidade com a legislação tributária do 
Município de Oeiras - PI, este estabelecimento 
está habilitado e é obrigado à emissão de Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 

Exija sua nota! 

Disponível em: 
@ notamu nicipa Lcom.b r /enota_oei ras/site/ 

ATENÇÃO: 
O nào cumprimento da obrigação de afixação sujeita o 

responsável à penalidade prevista no art. 18, §2°, do Decreto n° 
054/2025, a saber: multa no valor de RS 300,00 (trezentos reais). 

Secretaria Municipal 
de Finanças OEIRAS 

Gou•rl'to tt~n1c1p,1I 

10: 46E62D7037B74 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
GABINETE OA PRESIOtNCIA 

Oêcreto Lss•slatlvo nl .37 de 2§ d 9 asosto de 2025 

Oi5põe sobre a dcc:rct;;aç~o de ponto facultativo no 3mblto da 
Cimara Municipal de São Raimundo Nonato/PI, no dia 29 de 
agosto do ano cm curso e dá outras provid"nclas. 

A M esa Diretora da ~mara Munidpal de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí, no 
uso das a tribu ições. que lhe são conforidas pelo Regimento lntemo e Lei Org,3nica do Município e 
demai-5 disposições legal.se constitucionais. 

Considerando a t radlclonal celebração das festividades rellslosas do município de São 
Raimundo Nonato-PI, conforme c.;1 lend,rio onclal do munlc.lplo. 

Considerando" importtlncla das celebrações e a decretac;Jlo de ponto facultativo pelo 
Poder Público Municipal, no âmbito do município, 

DECRETA: 

Art.. U. Fica decretado Ponto Facultativo no dia 29 de asosto do ano em curso (sexta­
felra), no 3mblto da camara Municipal de São Raim undo Nonato/PI. 

Art. 2:GI . E.sse decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete: do Presidente da camar~ M uniclpal de São Raimun::lo Nonato, Estado do 
Piauí, aos 28 (vinte e oito) dias c:lo mês de agosto do ano de 2025. 

Ír-on dos kantos A.amos 
Presidente da Cãmara Munic.lpal 

Rua Frade Macedo, n• 10,(i, - Al<llelo - Slio Raimundo Nonoto/PI • CEP: 64. 770-000 

Fone-: (89) 3582-2101- E-mall: eamar.,.Ror.11lmundo@>gm•il.com 

CNPJ: 0 1.GU.807/0001-48 

ID: 02020C757D984 

' 

ESTADODOPIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
Rlilffa'.leMaado.n"1036-Aldeia -São Ralmo,mNonà>-P! 
CNPJ. 01.612.807/0001148 
E-mait çamarasaoraimundo@qmail.com 

ATO DA MESA DIRETORA Nt 03, DE 28 DE AGOSTO DE Z025. 

Dispõe sobre a suspens:!o da - Ordinária 
prevista para ser realizada no dia 28 de agosto de 2025 e dá outras 
providências. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUN IOPAL OE VEREADORES DE SÃO RAIMUNDO 

NONAT?, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhe confere o Resimento Interno desta Casa 
legislativa, e considerando a realização das celebrações rellgiosas do município de São Raimundo Nonato­
Pr, 

RESOLVE: 

M 1• Suspender a realização da ~o Ordinária da Ornara Munldpal de São Raimundo 
Nonato-PI, a qual estava prevista para• data de 28 de agosto de 202.S [quinta-feira). 

Art. 2t Este IV.o da Mesa Diretora entra em vigor n.1 data de sua publicaç:lo. 

Art. 3• Revogam-se as disposlçõe., em contrário. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal d@ São Raimundo Nonato, aos 28 dias do mês de 
agosto de 2025. 

~J;~s·· 
P~~~te da amara Munldpal 

vJ~ (õ .. ~ c1..o. CoJ.;;::. ti-
WILLANE CÃNDIDA DA COSTA SILVA 

11 Vice-Pre$id'ente ---------_.,,..._ __ _ 
---.... .... Wifm:J~• 

RONY SAMUEL DE NEGREIROS NUNES 
1•Seaet.1rio 

10: D895882CEDC04 

ATA REFERENTE A ESCUTA PÚBLIC A PARA O PLANEJAMENTO 
PARTIC IPAT IVO DA PNAB - POLiTICA N ACIONAL ALDIR BLANC DE 
FOMENTO À CULTURA NO MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX DO PIAU I-PI PARA A 
DEFINIÇÃO DE METAS E AÇÕES PARA O PLANO DE APLICAÇÃO DE 
REC U RSOS - PAAR . 

Ao quinto d ia do mês de julho de dois m il e v inte e cinco, às 1 5h (quinze horas), 
no Auditório da C âmara Municipa l de Sã o Félix do Piauí , realizou-se a Escuta 
Pública da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) . conforme 
orientação do M inistério da Cultura para e laboração d o Plano Anual de Aplicação 
dos Recursos (PAAR) . A reunião contou com a participação de agentes cul turais, 
representantes d a sociedade civil e membros da gestão municipal para a o itiva 
pública sobre a implementaçã o da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), 
instituída pela Lei n° 14.399/2022. 

N a ocasião, fo i feita uma apresentação sobre a PNAB Pol ítica Nacional Ald ir 
Blanc de Fomento à Cultura, destacando sua importância como política pública 
de fomento à cultura e explicando os p rinc ipais critérios d e acesso aos recursos. 
Em seguida. foi ab e rta a palavra aos participantes para que expusessem suas 
demandas, sugestões e prioridades para o fortalecimento do setor cultural no 
município . 

A pauta da reunião foi a definição das diretrizes para a apl icação dos recu rsos 
da PNAB no município. Após ampla discussão e consenso e ntre os presentes, 
ficou decidido que os recursos serão utilizados para as seguin tes l inalidades, 
com o obje tivo de fortalecer e democratizar o acesso à cu ltura local. 

Fomento Cultural: S erá lançado um chamamento público para que os agen tes 
culturais d e diversas categorias artísticas realizem termo d e execução cu ltura l 
para participa rem de e vento cultural realizado pelo município, contemplando a 
pluralidade e d ive rsidade cultural do município. Será realizado a contratação d e 
serviços diretos com artistas e ou empresas para realização de eventos cul turais. 

Infraestrutura Cu ltural: Parte dos recursos será destinada à realização de obras, 
reformas e aquisições, visando a melhoria das condições para a p rodução e 
fruição a rtística. 

A s decisões tomadas nesta reunião servirão como base para a e laboração do 
Plano d e Ação A nual d e Aplicação dos Recursos (PAAR) do município. 

N a d a mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e a presente ata foi lavrada 
e será anexada ao processo do PAAR. 

S ão Fé lix do Piauí - PI , 05 de julho de 20 25. 


